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Resumo

Várias modalidades de tratamento direcionadas à infância e a adolescência têm despontado no Brasil en-
tre elas, a Ambientoterapia. Portanto estudos científicos sobre essa abordagem são relevantes. O objetivo 
desta pesquisa, a partir do estudo teórico, visa a abordar estudos sobre intervenção em Ambientotera-
pia, incluindo os tratamentos de crianças e adolescentes com autismo e psicose na infância. Esse estudo 
realizou busca em bases de dados eletrônicas, dentre outras fontes. Foram localizadas 300 ocorrências 
e dados os critérios de exclusão, treze foram identificados como relevantes para o estudo. Os resultados 
indicaram que os poucos artigos dedicados aos tratamentos infanto-juvenis incentivam o brincar, a mu-
sicalidade e outras formas de interação que contribuem para a comunicação, socialização e comporta-
mento. Levantou-se também a importância da escuta dos pacientes e familiares para melhor prognóstico 
e maior qualidade de vida. Pretendeu-se, a partir da análise dos resultados encontrados, contribuir com 
o manejo dos profissionais que atuam com estes pacientes na sua prática clínica, além disso, incentivar 
pesquisadores e profissionais da área, a produzirem estudos empíricos sobre a temática.
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Introdução

Nas últimas décadas, várias modalidades de 
tratamento direcionadas à infância e a adolescên-
cia têm despontado, entre elas, a Ambientotera-
pia. Geralmente são espaços de convívio além do 
ambiente escolar que buscam promover cuidados, 
lazer e socialização de modo estruturado como 
forma terapêutica. Esse método de tratamento 
se destina as crianças e adolescentes, mediante 
a perspectiva de atendimento clínico, trabalha o 
ambiente como fator terapêutico através da orien-
tação psicanalítica e comportamental (Taschetto 
& Nilles, 1996).

A Ambientoterapia é um termo regional em-
pregado na região sul do Brasil e em outras loca-
lidades pode ser chamada de Comunidade Tera-

pêutica (CT) infanto-juvenil. A origem do termo 
(CT) surge em 1931, quando Sulivan incidental-
mente empregou CT para designar a ação benéfi-
ca de uma estrutura social sobre o doente mental. 
Porém somente em 1953, que Maxwell Jones po-
pularizou o termo CT (Taschetto & Nilles, 1996). 
Estas comunidades são entendidas como um espa-
ço para habitação em convívio com outras pessoas 
em ambiente monitorado (Ferigolo, 2007).

No Brasil, em 1965, a primeira Comunida-
de Terapêutica infanto-juvenil foi inaugurada 
por uma equipe de profissionais da área da saúde 
(Aquino, 2009). A CT de crianças Leo Kanner, li-
derada por Luiz Carlos Osório em Porto Alegre, 
no Rio Grande do Sul, recebeu este nome em ho-
menagem a um influente psiquiatra infantil e foi 
inspirada no modelo de outra instituição clínica 
da cidade, denominada Pinel (fundada por Mar-
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celo Blaya e David. E. Zimerman). Os trabalhos 
realizados com técnicas psicopedagógicas, esta-
beleceram os primeiros padrões de atendimentos 
para essa faixa etária e tornaram-se referência 
para outras cidades do país (Osório, 1988).

Blaya (1960) alude que as Comunidades Te-
rapêuticas podem funcionar em hospitais psiquiá-
tricos, escolas e até mesmo em prisões, pensan-
do no modelo norte-americano o qual estudara. 
Segundo o autor, o que as caracteriza, além da 
estrutura física, é a ligação da equipe de profissio-
nais com as pessoas atendidas e o funcionamento 
desse ambiente. Por isso, o enquadre terapêutico 
acontece a partir da composição de uma equipe de 
profissionais qualificada, do tipo de tratamento e 
do ambiente de atendimento. Todos os profissio-
nais e demais pessoas que fazem parte do ambien-
te desses pacientes, participam do processo.

Somando a isso, desde a década de 50 é per-
cebido que crianças e adolescentes, com diferentes 
características e dificuldades psicológicas, neces-
sitavam de ambientes de saúde específicos para a 
sua atenção. Tal tratamento desponta com o intui-
to de propiciar a essa faixa etária um ambiente que 
possa reestruturar falhas primitivas do aparelho 
psíquico. Busca-se tratar no aqui-agora as dificul-
dades emocionais dos pacientes, manifestadas nas 
relações transferenciais com os profissionais da 
equipe (Milagre, 2011). A Ambientoterapia pode 
ser entendida “como uma matriz operacional in-
dispensável de tratamento cuja trama se insere os 
demais métodos terapêuticos” (Blaya, 1960, p. 41). 
Nessa perspectiva, a Ambientoterapia se torna um 
importante método de tratamento das dificulda-
des ao longo da infância e adolescência.

Também por isso, nas últimas décadas fo-
ram realizados vários encontros sobre saúde 
mental em diversos contextos e países. O trata-
mento para os transtornos mentais e emocionais 
não envolve apenas o diagnóstico, e a mudança, 
contempla também as áreas do conhecimento 
científico em relação às pesquisas e ao aprimo-
ramento de tratamentos. Os novos modelos de 
saúde mental não consideram somente a doença, 
mas atendem também às necessidades e cuidados 
psíquicos. Com isso, diferentes locais para aten-
dimento na infância e Adolescência surgem para 
atender essa faixa etária, dentre elas, a Ambiento-
terapia (Osório, 1988).

No que se concerne às atividades de tal me-
todologia, essas são organizadas em grupos, de 
modo que as crianças e adolescentes são separados 

por idades e conforme o seu nível de funciona-
mento. A frequência corresponde a cada indicação 
de tratamento e peculiaridades da instituição. 
As sessões são estruturadas em atividades varia-
das que visam à socialização e o atendimento de 
necessidades individuais. A equipe técnica pode 
ser composta por: psicólogos, psicopedagogos, 
assistentes sociais, fonoaudiólogos, psiquiatras, 
neurologistas, entre outros. Os pais também são 
atendidos pela equipe em grupo ou individual-
mente. Entende-se, assim, a relevância de que 
todo o meio de convivência dos pacientes esteja 
assistido e orientado para que, em conjunto com 
os profissionais de saúde, construam estímulos e 
possibilidades de mudanças do tratamento (Tas-
chetto & Nilles, 1996).

Tal modalidade é indicada para pacientes que 
se encontram em um estado mais primitivo, com 
dificuldades de adaptação, relacionamento e fragi-
lidade egóica. Dessa forma o tratamento pode ser 
indicado para crianças e adolescentes, principal-
mente para crianças com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) e com psicose infantil. Necessitam 
assim, de uma estrutura similar à do grupo fami-
liar original, com a finalidade de tentar recons-
tituir as relações objetais primárias do paciente 
(Feil, 2010). Diante das fragilidades do aparelho 
psíquico das crianças atendidas a continência 
mental do terapeuta é o principal meio para suprir 
as necessidades do paciente (Ferreira et al., 2014).

No atendimento em referido, conforme Osó-
rio (1988) existe um fator muito importante, o am-
biente. Para o autor esse “lar-clube-escola” – termo 
para identificar fatores familiares, sociais e esco-
lares – remete às relações primárias da criança e 
do adolescente com seu ambiente. Nesse processo, 
adotam-se todos os elementos terapêuticos, dis-
postos em rotinas estabelecidas com regras e limi-
tes bem definidos, contribuindo com o desenvol-
vimento da capacidade de organização e tolerância 
dos pacientes. Os mesmos aprendem no convívio 
com o grupo e nas relações com seus terapeutas.

Portanto, nesse tipo de tratamento as tarefas 
propostas são as formas com as quais os pacientes 
buscam tratar suas dificuldades emocionais (Feil, 
2010). O presente estudo teórico visa a abordar 
aspectos sobre a Ambientoterapia, incluindo os 
tratamentos de crianças e adolescentes com autis-
mo e psicose na infância. Dessa forma, pretende-
se contribuir para a prática clínica compilando 
elementos sobre essa temática.
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Método

Este é um estudo teórico a respeito da Am-
bientoterapia, para tanto foram feitas buscas de 
artigos em periódicos brasileiros. Foram feitas 
buscas nas bases de dados da BVS-Psi, EBSCO. 
A partir dos descritores: autismo, psicose, trata-
mento, instituições e Ambientoterapia, realiza-
mos nossos achados. O delineamento é descritivo 
e retrospectivo da última década (de 2005 a 2015). 
Obteve-se um total de trezentas ocorrências, em 
que treze foram identificados como relevantes 
para o estudo. Sendo 6 da base de dados Bvs-Psi 
e 7 da base de dados EBSCO (Indexpsi e Scielo).

Dos artigos verificados, 287 foram excluí-
dos, por não atenderem os seguintes critérios de 
inclusão: a) ser um artigo completo, b) estar pu-
blicado nos indexadores brasileiros c) estar rela-
cionado à temática. Ao final, foram identificados 
para análise treze artigos como relevantes para o 
campo do tratamento em autismo e psicose.

Resultados

No final da década de 80 um grupo de pro-
fissionais da saúde decidiu construir um projeto 
de hospital dia, para crianças e adolescentes. O 
Núcleo de Atenção Intensiva à Criança Autista e 
Psicótica (NAICAP), serviço do Instituo Philippe 
Pinel foi à primeira iniciativa do setor público 
para atendimento dessas demandas. A atenção 
voltada para as individualidades facilitou a par-
ticipação dos pacientes em diferentes atividades 
da instituição. Como nas oficinais de músicas em 
que os mesmos relatavam acontecimentos de sua 
vida. Podendo dessa forma, expressar-se de forma 
espontânea em seu ambiente (Ribeiro, Álvares, & 
Bastos, 2006).

Além disso, Bastos, Monteiro e Ribeiro (2005) 
destacam o atendimento no NAICAP através da 
abordagem psicanalítica. O tratamento dos pacien-
tes consiste na ideia de que cada membro da equipe 
deve colocar-se como parceiro de uma criança, es-
tar disposto a aprender e compreender as contri-
buições do paciente. A partir da escuta, respeitar a 
lógica das condutas dos mesmos e acolher as suas 
demandas e de seus familiares.

Somado a isso, Monteiro, Ribeiro e Bastos 
(2007) também afirmam a necessidade de mais 
pesquisas e dados sobre a saúde mental de crian-
ças e adolescentes no Brasil. Por isso, estudaram a 

população de 1986 e 2003 na porta de entrada no 
NAICAP. Destacaram a porcentagem significa-
tiva de pacientes que iniciaram seu atendimento 
ainda na infância e que tiveram alta institucional, 
por terem atingido um limite terapêutico na ins-
tituição. A pesquisa aborda a necessidade de pro-
jetos específicos de tratamentos para os pacien-
tes nas instituições. Para que os mesmos possam 
continuar seus atendimentos, mesmo em outras 
modalidades.

Neste sentido, o Centro de Atenção Psicosso-
cial Infanto-Juvenil (CAPSI) é um serviço de aco-
lhimento universal e considerado de alta complexi-
dade. Atende demandas de crianças e adolescentes 
com o objetivo de modificar a lógica de enquadra-
mento apenas nos sintomas. Segundo este estudo, a 
psicanálise inaugura a escuta como um sistema de 
acolhimento nessas instituições, levando em con-
sideração as individualidades dos pacientes. Nesse 
cenário, as atividades são diárias, em grupos e or-
ganizadas pelos funcionários da instituição. Reite-
rando a participação de todos no processo de aten-
dimento infanto-juvenil (Pinto, 2005).

Seguindo essa linha, Nunes e Santos (2010) 
em sua pesquisa qualitativa com vinte mães de 
uma instituição, apontam a escassez de traba-
lhos na literatura nacional sobre intervenções 
que auxiliem os pais de crianças com autismo e 
psicose, com as dificuldades a serem enfrentadas. 
Nessa pesquisa, observou-se que a peregrinação 
pelo atendimento das crianças, inicia-se na área 
médica e os atendimentos ampliam-se para ou-
tras especialidades, como a Fonoaudiologia, Psi-
cologia e Educação. Quando as mães conseguem 
atendimentos para os filhos, percebem as peque-
nas mudanças nos comportamentos dos mes-
mos. Por outro lado, outras mães com crianças 
maiores, que conseguiram atendimento depois 
de uma longa trajetória, sentem-se sem esperan-
ça em relação as mudanças comportamentais de 
seus filhos. Por isso, os autores sugerem que os 
serviços especializados ofereçam recursos para as 
famílias, mais acolhimento e informação para o 
tratamento imediato dos pacientes.

Corroborando com as ideias de Nunes e San-
tos (2010), o tratamento para pacientes diagnosti-
cados com autismo e psicose na infância, inicia-se 
tardiamente. Devido à dificuldade da detecção 
precoce, da espera pelas instituições e/ou profis-
sionais de saúde e a insegurança pelos tipos de tra-
tamento. Segundo a pesquisa de Visani e Rabello 
(2012), os pacientes com autismo e psicose na in-
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fância tiveram seu primeiro atendimento em um 
CAPSI. Sendo que 92,9% dos pacientes com autis-
mos e 70% dos pacientes com psicose infantil já 
haviam passado por diversas instituições. O tra-
tamento dos CAPSI, nessa pesquisa, identificou 
na psicanálise, intervenções baseadas na escuta e 
o papel do Outro como um fundador do aparelho 
psíquico dessas crianças (Visani & Rabello, 2012).

Igualmente, fora realizado um estudo dos 
indicadores sobre os cuidados a crianças e ado-
lescentes com autismo e outras psicopatologias; 
como psicose na infância, na rede CAPSI da 
região metropolitana do Rio de Janeiro (Lima, 
Couto, Delgado, & Oliveira, 2014). Na pesquisa, 
foram produzidos indicadores de atendimentos, a 
partir do discurso de trabalhadores e familiares 
de 14 CAPSI. No estudo foram realizados 14 gru-
pos focais com os trabalhadores e três grupos com 
familiares de crianças e adolescentes autistas nes-
ses serviços. Dos indicadores apontados: projeto 
terapêutico individual; atendimento e mobiliza-
ção dos familiares; território e direitos; formação 
dos profissionais e processos de trabalho, obteve-
se a existência de qualidade nos atendimentos as 
crianças diagnosticadas e seus familiares. Com os 
resultados buscou-se contribuir para novas pes-
quisas em outras regiões do país, como um mo-
delo, na tarefa de produção de conhecimento, so-
bre as formas de qualidade no tratamento dessas 
crianças e adolescentes. 

No que diz respeito a manejos em atendi-
mento, Martinati e Abrão (2011) realizaram uma 
revisão de literatura sobre o pensamento analíti-
co da clínica com crianças e adolescentes. Con-
cluem a necessidade de novos dispositivos para o 
tratamento dos pacientes com autismo e psicose. 
Voltados para o fazer/ato e menos para suposição 
do saber. Admitindo a importância do tratamen-
to precoce e a inclusão da escuta de gestantes, por 
exemplo, como fatores de prevenção.

Os comportamentos relacionados às difi-
culdades nas habilidades emocionais, cognitivas, 
motoras, sensoriais e de interação social, são in-
terferências significativas na vida dos pacientes. 
A abordagem Floortime é uma estratégia, que se 
encontra dentro do modelo de intervenção De-
velopmental, Individual Difference, Relationship-
-Based (DIR), que permite ao terapeuta e a família 
a interação com as crianças autistas. A Floortime 
foi criada para melhorar, aspectos da linguagem, 
socialização e comportamentos repetitivos, atra-
vés do brincar (Ribeiro & Cardoso, 2014).

Neste contexto, a música é um elemento que 
se torna interessante no tratamento de crianças 
com transtornos do desenvolvimento. Seguindo 
os caminhos não convencionais em que a sensi-
bilidade das crianças quando ligadas a musica-
lidade, está preservada. Este estudo apresentou 
um grupo de alunos que antes do manejo musical 
não interagiam com os professores, a partir des-
se, iniciaram uma formas de contato e comunica-
ção no grupo (Lima, 2012).

Santos e Tfouni (2015) descrevem em seus 
estudos o Grupo Mix, que é uma oficina tera-
pêutica. Nessa leva-se em consideração sessões 
menos estruturadas, com a utilização de todos os 
espaços, sem que as crianças precisem permane-
cer em somente uma sala e onde toda a equipe é 
responsável por todas as crianças. O projeto com 
as narrativas orais, tem a finalidade de elaborar 
algo na falta do Outro. Dessa forma, os pacientes 
acessam o saber de maneiras diferentes. Dando 
lugar ao sujeito e suas produções.

Igualmente em uma intervenção em Am-
bientoterapia, utilizam-se os contos de fadas como 
recurso terapêutico, dentro de um projeto possível 
nesse tratamento. Entende-se que os contos de fa-
das podem ajudar o paciente a elaborar conflitos 
e dominar angustias e medos. A partir disso, uma 
equipe de Ambientoterapia, criou uma história, 
incluindo um novo elemento de contenção física. 
Um manto com poderes mágicos, capaz de conter 
todos os medos e angustias diante de uma desor-
ganização do paciente. Implicando assim, na ca-
pacidade simbólica e os recursos egoicos dos pa-
cientes (Ferreira, Berni, Marczyk, Souza, Orengo, 
Fridman, & Giaretta, 2013).

Corroborando com as ideias acima, Lucero 
e Vorcaro (2015) aludem sobre o uso de objetos 
concretos nos tratamentos das crianças e adoles-
centes. As autoras revelam em seus estudos, que a 
criança que usa algum objeto de forma autística, 
utiliza como se esse fizesse parte de próprio cor-
po. Concluem que é através desse objeto que os 
pacientes podem iniciar uma relação com outros 
sujeitos, ampliando seu processo de desenvolvi-
mento e interação com os demais.

Discussão

Observam-se nos estudos citados, as con-
tribuições sobre o NAICAP (Bastos, Monteiro, & 
Ribeiro, 2005). Essa instituição ampliou os olhares 
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para os atendimentos de crianças e adolescentes 
com autismo e psicose no país. Assim como a 
inauguração da primeira Comunidade Infanto-
Juvenil em 1965 (Osório, 1988).

Os estudos dos anos seguintes apresentaram 
destaque para a psicanálise (Bastos, Monteiro, & 
Ribeiro, 2005). Com as ideias consistentes de es-
cuta acolhedora, participação da família e mem-
bros da equipe. Ampliando a visão de sujeito e 
para as necessidades dos mesmos. Corroborando 
com as ideias dos novos modelos de saúde men-
tal, inclusive de Ambientoterapia, em que não se 
considera apenas a doença, mas também às ne-
cessidades e os cuidados psíquicos (Osório, 1988).

No que diz respeito ao CAPSI, esse surge da 
necessidade de acolhimento e atividades produti-
vas para os casos graves da infância e adolescên-
cia. Neste contexto, a psicanálise também recebeu 
um espaço importante, ao que se refere à escuta 
genuína das dificuldades dos pacientes, a organi-
zação da equipe e de suas atividades (Pinto, 2005). 
Nesta perspectiva, a Ambientoterapia é organi-
zada em grupos, separadas por idades e níveis de 
funcionamento. A equipe também é multidisci-
plinar e entende a importância da participação de 
todos no tratamento: equipe, pacientes e familia-
res (Taschetto & Nilles, 1996).

Nunes e Santos (2010), apontam a falta de 
auxílio aos pais dos pacientes e a longa peregri-
nação, em busca de tratamento. A Ambientotera-
pia é indicada principalmente para crianças com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e com psi-
cose infantil (Feil, 2010). Neste sentido, a produ-
ção cientifica a divulgação e o conhecimento por 
profissionais da área da saúde, tornar-se-ia um 
diferencial na trajetória dessas famílias em busca 
de atendimento, se orientadas das possibilidades 
de atendimentos.

Por isso, a pesquisa de Visani e Rabello 
(2012) apresenta um alerta aos profissionais da 
saúde. No intuito de esclarecer as possibilidades 
de tratamentos de forma precoce. Além disso, 
identificaram a psicanalise como sendo uma in-
tervenção assertiva no CAPSI, devido à escuta 
atenta e acolhedora dos profissionais. Utilizada 
também nas abordagens da Ambientoterapia, em 
que o terapeuta possui um papel importante de 
continente, diante das fragilidades do aparelho 
psíquico das crianças e adolescentes atendidos 
(Ferreira et al., 2014).

Dos indicadores apontados na pesquisa de 
Lima, Couto, Delgado e Oliveira (2014) o projeto 

terapêutico individual; atendimento e mobiliza-
ção dos familiares; território e direitos; formação 
dos profissionais e processos de trabalho, vis-
lumbram as qualificações necessárias de um am-
biente de trabalho. Corroborando com as ideias 
de Osório (1988) no fator ambiente. Em que os 
fatores familiares, sociais e escolares são neces-
sários para o manejo e convivência das crianças e 
adolescentes em atendimento.

Martinati e Abrão (2011) realizaram uma 
revisão em que apontam a necessidade pelo agir/
fazer. Confirmando as ideias de Ribeiro e Cardo-
so (2014) no que se refere a abordagem Floortime. 
Ou seja, a interação de forma ativa de todos os inte-
grantes do meio em que o paciente convive. Neste 
contexto, o trabalho realizado em Ambientotera-
pia identifica-se com os manejos citados. No que 
se refere as técnicas do brincar e a necessidade de 
que todos estejam envolvidos na construção de 
estímulos para o desenvolvimento dos pacientes 
(Taschetto & Nilles, 1996).

No que concerne às atividades grupais, a 
música é um elemento que as crianças desfru-
tam, despertando diferentes reações aos estímu-
los propostos pelos profissionais (Lima, 2012). 
Também, quando recebem a autonomia de elabo-
rarem suas próprias atividades e interagindo de 
formas espontâneas (Santos & Tfouni, 2015). Por 
outro lado, na Ambientoterapia, as rotinas são es-
tabelecidas com regras e limites bem definidos, 
contribuindo com a capacidade de organização 
grupal e psíquica dos mesmos, mas com a mesma 
ideia de que todos os profissionais são responsá-
veis por todos os pacientes (Osório, 1988).

Por conseguinte, as intervenções em Am-
bientoterapia são similares aos de outras institui-
ções. O uso de contos fadas, por exemplo, é um 
recurso terapêutico, que contribui para elabora-
ção dos conflitos dos pacientes (Ferreira et al., 
2013). Assim como o uso dos objetos autísticos, 
que contribuem para o processo de interação dos 
mesmos (Lucero & Vocaro, 2015). A Ambiento-
terapia é uma modalidade que busca tratar no 
aqui-agora as dificuldades emocionais dos pa-
cientes (Milagre, 2011). Por isso, a necessidade 
de estudos empíricos mais aprofundados, sobre a 
temática, como forma de ampliar conhecimentos 
sobre os tratamentos de crianças e adolescentes.
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Considerações Finais

A partir desse estudo, observa-se que ainda 
existem barreiras nas produções de trabalhos que 
convoquem à abordagem psicanalítica a produ-
ção de resultados. Além disto, a grande maioria 
desses, não utilizaram métodos mais sofisticados 
de análise, como grupo controle ou instrumen-
tos de avaliação psicológica. Pretendeu-se aqui, 
ampliar o olhar para uma abordagem terapêutica 
utilizada em casos graves de psicopatologias na 
infância e adolescência.

Sendo assim, pode-se concluir que poucos 
artigos são dedicados aos tratamentos infanto-
juvenis, principalmente relacionados à Ambien-
toterapia. Uma das limitações deste estudo é a 
inclusão de artigos somente em português brasi-
leiro, por outro lado, é um retrato das publicações 
brasileiras. Procura-se neste trabalho, contribuir 
com a forma de avaliação e manejo dos profissio-
nais que atuam com estes pacientes na sua práti-
ca clínica, além disso, incentivar pesquisadores e 
profissionais da área, a produção cientifica sobre 
a temática. Sugere-se a realização de mais estudos 
empíricos sobre a eficácia do tratamento em Am-
bientoterapia.
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Environment-psychotherapy: a study theoretical

Abstract

There is lot of modalities of intervention used for behavioral problems for children and adolescents in 
Brazil, one of them is relatively new and is called Ambientoterapia (Environmental-psychotherapy). 
This is a theoretical study that aimed to address aspects of Ambientoterapia, including other kinds of 
treatment, for children and adolescents with autism and psychosis during childhood. In this study, the 
search was conducted in electronic databases. Were found 300 articles and after the inclusion and ex-
clusion criteria, thirteen were identified as relevant to the area. Five of them were database from BVS- 
Psi and 7 from EBSCO database. The results indicated that a few articles are dedicated to children and 
youth pacients. After this we can conclude that the results may contribute to psychologists who work 
with these patients in clinical practice. Also, encourage researchers and professionals, to produce em-
pirical studies on the subject.
Keywords: autism, psychosis, treatment, institutions
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